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Da privação ao 
excesso de comida 
FABRíCIO MARQUES 

sociedade brasileira vi- 
veu transformações rá- 
pidas e radicais no 
campo da nutrição 
nas últimas déca- 
das. Da fome que 

tangia retirantes até a década de 1970, o país tam- 
bém passou a conviver com o espectro da obesi- 
dade que ameaça até mesmo os estratos mais 
pobres da população. O médico epidemiologis- 
ta Carlos Augusto Monteiro, de 57 anos, há três 
décadas vem se dedicando a estudar o chamado 
fenômeno da transição nutricional no Brasil. 
Busca compreender causas e identificar impli- 
cações para o aperfeiçoamento de políticas pú- 
blicas na área da alimentação, nutrição e saúde. 
Em grande parte por conta das pesquisas e pu- 
blicações deste pesquisador, o Brasil desfruta da 
condição, reconhecida pela Organização Mun- 
dial da Saúde (OMS), de ser um dos países do 
mundo que melhor vem documentando e ana- 
lisando o fenômeno da transição nutricional. 

Professor titular do Departamento de Nutri- 
ção da Faculdade de Saúde Pública da USP e coor- 
denador científico do Núcleo de Estudos Epi- 
demiológicos em Nutrição e Saúde (Nupens), 

Monteiro liderou nos anos 1990 um projeto te- 
mático da FAPESP executado por uma equipe 
de epidemiologistas, demógrafos, economistas, 
sociólogos e especialistas de várias áreas da saú- 
de pública sobre as características e a natureza 
das mudanças no perfil das condições de saúde e 
nutrição da população brasileira na segunda me- 
tade do século 20. O projeto redundou no livro 
Velhos e novos males da saúde no Brasil: a evolu- 
ção do país e de suas doenças, que alcançou o Prê- 
mio Jabuti em 1995. Desde 1997, Monteiro co- 
dirige a força-tarefa da International Union of 
Nutritional Sciences sobre transição nutricional 
e, nesta função, dedica-se em particular a desven- 
dar as relações existentes entre pobreza e obesi- 
dade nos países em desenvolvimento. 

Recentemente, o pesquisador esteve no epi- 
centro de uma polêmica com o governo fede- 
ral por conta de uma publicação do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
segundo a qual a obesidade se tornou um pro- 
blema de saúde pública muito mais sério no país 
do que a fome, flagelo restrito a alguns poucos 
rincões do semi-árido nordestino. A publica- 
ção, que teve grande divulgação, foi produzida 
por uma equipe de pesquisadores e de técnicos 



Monteiro: o desafio 
de propor políticas 
em meio a uma veloz 
transição nos 
hábitos alimentares 
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do IBGE e do Ministério da Saúde co- 
ordenada por Monteiro. O trabalho foi 
criticado pelo próprio presidente da 
República, que viu na pesquisa um de- 
safio à prioridade de seu governo no 
combate à fome. Monteiro manteve- 
se sereno, mas não evitou a polêmica. 
"Reza o senso comum que o Brasil é um 
país que sofre de doenças devidas à es- 
cassez, à miséria absoluta. Mas quando 
você examina objetivamente os dados, 
vê que não é bem assim. A opinião pú- 
blica, infelizmente, nem sempre repou- 
sa no conhecimento científico", afirma. 

Casado, pai de duas filhas, avô de 
dois netos, Monteiro não é daqueles 
médicos que pregam uma coisa e fa- 
zem outra na vida pessoal. Cuida da 
alimentação, procura se exercitar com 
freqüência e prega a importância de os 
professores darem bom exemplo aos 
alunos. Tempos atrás, quando chefiou 
o Departamento de Nutrição pela pri- 
meira vez, resolveu criar um ambiente 
livre de cigarro, no que logo foi segui- 
do pelos chefes dos demais departa- 
mentos. "Parece uma coisa sem impor- 
tância, mas não é. O professor exerce 
uma influência importante e é preciso 
ser coerente. Não é aceitável que um 
professor de saúde pública fume nos 
corredores ou engula sanduíches com 
refrigerantes no meio da aula", afirma. 

■ Qual é o espectro da fome no Brasil? 
— A OMS considera que a deficiência 
crônica de energia em uma população 
adquire conotação de problema de 
saúde pública quando a proporção de 
pessoas adultas magras, ou seja, com 
índice de massa corporal abaixo de 
18,5 quilos por metro ao quadrado, é 
superior a 5%. Proporções de indiví- 
duos magros entre 5% e 10% devem 
ser vistas como sinal de alerta e justi- 
ficam um monitoramento, enquanto 
proporções até 5% são normais e cor- 
respondem à fração de pessoas magras 
que normalmente existe em qualquer 
população. A proporção média de in- 
divíduos magros na população adulta 
brasileira, segundo estimativas do in- 
quérito antropométrico nacional rea- 
lizado pelo IBGE em 2003, é de 4%, o 
que não situaria a deficiência crônica 
de energia como um problema de saúde 
pública no país como um todo. Situa- 
ções que justificariam um monitora- 
mento do problema (6 a 7% de indiví- 

duos magros) foram encontradas pelo 
IBGE nas áreas rurais da Região Nor- 
deste e, de modo geral, entre famílias 
com renda inferior a um quarto de sa- 
lário mínimo per capita. Felizmente, em 
nenhuma região ou estrato de renda 
foram encontradas situações em que 
a deficiência crônica de energia repre- 
sentaria um inquestionável problema 
de saúde pública. A comparação do in- 
quérito de 2003 com inquéritos ante- 
riores do IBGE realizados nas décadas 
de 1970 e 80 indica tendência de queda 
da deficiência crônica de energia e per- 
mite projetar para um futuro próximo 
a virtual eliminação do problema em 
todo território nacional. Embora o pro- 
blema ainda subsista no semi-árido 
nordestino e entre famílias muito po- 
bres, a situação brasileira hoje nada tem 
a ver com aquela encontrada, por exem- 
plo, no Haiti, na Etiópia ou na índia, 
onde 20%, 30% e 50% dos indivíduos 
adultos apresentam sinais claros da de- 
ficiência crônica de energia. 

■ Deficiência crônica áe energia e fome 
querem dizer a mesma coisa? 
— A deficiência crônica de energia é a 
modalidade de distúrbio nutricional 
que mais se aproxima do significado 
que a palavra fome tem para a maioria 
das pessoas, com a vantagem de que 
temos indicadores objetivos para o seu 
diagnóstico na população. Por vezes se 
utiliza o termo fome como sinônimo 
de pobreza, do não acesso das pessoas 
a necessidades básicas. Antes de ajudar, 
creio que este uso livre da palavra fome 
só confunde as coisas e iguala o proble- 
ma daqueles que não têm o que comer, 
que, felizmente, são poucos no Brasil 
dos nossos dias, com aqueles que não 
dispõem de moradia adequada, sanea- 
mento, assistência à saúde e educação 
de qualidade. Infelizmente, esses ainda 
são muitos. 

■ E qual é o espectro da obesidade no 
Brasil? 
— Entre os homens, a trajetória da 
obesidade é explosiva em todo o país, 
com aumentos de 50% a cada 15 anos. 
Entre as mulheres, o aumento maior 
aconteceu nas décadas de 1970 e 1980, 
observando-se certa estabilidade nos 
anos 1990, exceto na Região Nordeste 
e entre as famílias de baixa renda, em 
que a obesidade feminina continua au- 

mentando. De qualquer forma, em 
ambos os sexos, quatro em cada dez 
adultos sofrem de excesso de peso no 
país. A obesidade já é o segundo fator 
que mais mata e causa doenças no Bra- 
sil, atrás apenas do consumo do ál- 
cool. O mesmo inquérito do IBGE de 
2003 revelou um aumento substancial 
do teor de gorduras em geral e de gor- 
duras saturadas na alimentação do 
brasileiro, a manutenção de níveis ab- 
surdamente elevados de consumo de 
açúcar e aumentos geométricos no 
consumo de alimentos processados ri- 
cos em gordura, sal e açúcar, incluindo 
biscoitos, embutidos, refrigerantes e re- 
feições prontas. Esses fatores são con- 
sistentes com o papel destacado da obe- 
sidade, da hipertensão e de colesterol 
alto no perfil das doenças e de mortali- 
dade do país. 

■ O estudo do IBGE do qual o senhor 
participou, mostrando que a obesidade 
no Brasil é um problema de saúde públi- 
ca bem maior do que o da fome, foi cri- 
ticado pelo presidente da República. 
Qual sua avaliação do incidente? 
— Muitas vozes se levantaram contra 
ou a favor deste estudo. Em toda mi- 
nha experiência de pesquisador, não 
lembro de outro estudo que tenha cau- 
sado maior repercussão. Uma parte 
da polêmica eu atribuo ao fato de que 
muitas declarações e opiniões sobre o 
estudo foram feitas por pessoas que 
aparentemente não consultaram a pu- 
blicação, mas sim reagiram a declara- 
ções e opiniões de outros que também 
não leram a publicação. A outra parte 
da polêmica eu atribuo ao fato de que 
os resultados revelados pelo estudo 
contrariaram uma visão, digamos, su- 
perficial da realidade sanitária do país. 
Segundo essa visão, os maiores proble- 
mas de saúde da população brasileira 
decorreriam de doenças associadas à 
escassez, à miséria absoluta, enquanto 
os problemas relativos ao excesso de 
consumo, como a obesidade, seriam 
exclusivos das classes sociais mais abas- 
tadas. De qualquer modo, acho que o 
estudo do IBGE alimentou de forma 
saudável o debate em torno da realida- 
de brasileira. 

■ A reação não foi da opinião pública. 
Foi do governo, que tem como bandeira 
o combate àfome... 
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— A reação do governo não foi homo- 
gênea. Houve, sim, comentários que 
procuraram desqualificar o estudo do 
IBGE ou pelo menos as implicações 
óbvias que ele trouxe, mas houve tam- 
bém reações ponderadas e imbuídas 
de espírito construtivo. É preciso con- 
siderar que o atual governo do país foi 
eleito tendo o combate à fome e à po- 
breza como uma de suas maiores senão 
sua maior bandeira e também é preciso 
levar em conta que o partido que lide- 
ra o governo tem uma longa e reco- 
nhecida tradição de lutar pelas ques- 
tões sociais. Tudo isso produz a idéia 
de uma certa infalibilidade do governo 
em tudo que se refira à área social. Só 
que políticas sociais não são feitas ape- 
nas com boas intenções, precisam de 
diagnósticos corretos e de análises sem 
vícios dos problemas que pretendem 
corrigir. 

■ Qual sua avaliação sobre o Programa 
Fome Zero? 
— O começo, centrado nas campanhas 
de doação de alimentos, no desfile de 
celebridades e em idéias de difícil ad- 
jetivação, como a exigência de notas 
fiscais para comprovar o gasto das fa- 
mílias beneficiadas com a compra de 
alimentos, foi de fato sofrível. Mas a 
direção que o programa tomou poste- 
riormente, enfatizando a transferência 
de renda para famílias abaixo da linha 
de pobreza e incentivando a freqüência 
das crianças nas escolas e os acompa- 
nhamentos de saúde nas unidades bá- 
sicas de saúde, foi sem dúvida positiva. 
Claro que essas ações se destinam basi- 
camente a combater a pobreza, e não 
a fome. Mas a pobreza no país é sufi- 
cientemente importante para relevar- 
mos a impropriedade semântica. 

■ O combate à fome não passa pela dis- 
tribuição de alimentos? 
— Como já disse, ainda há regiões 
com sinais de deficiência crônica de 
energia, principalmente o semi-árido 
do Nordeste. Lá, a oferta de alimentos 
é instável, devido à questão da seca e a 
uma estrutura econômica arcaica, bas- 
tante diferente do resto do país. Há 
também a difícil e complexa situação 
das comunidades indígenas do país. 
Eventualmente, em situações de emer- 
gência cíclica, você tem que pensar re- 
almente em socorro, em distribuir ali- 

mentos, e de maneira eficaz, rápida. O 
país precisaria ter nessas regiões siste- 
mas de monitoramento ágeis sobre a 
disponibilidade e consumo de alimen- 
tos - o que ainda não tem - pois a fome 
quando ocorre é devastadora e não es- 
pera. Mas é claro que a solução defi- 
nitiva para essas regiões não é distri- 
buir alimentos. É remover as causas 
que determinam o problema, basica- 
mente com instrumentos de desenvol- 
vimento local. 

■ Autoridades do governo referiram-se a 
uma suposta fome gorda, que contempla 
uma associação da obesidade com a des- 
nutrição. Isso existe? 
— Além novamente da impropriedade 
semântica, este argumento não se sus- 
tenta. No Brasil, pelo menos por en- 
quanto, o alimento típico da popula- 
ção mais pobre ainda é o arroz, o 
feijão, uma verdura, um pouco de car- 
ne. O feijão, por exemplo, é um exce- 
lente alimento, relativamente barato, 
fonte de proteínas, micronutrientes e 
fibras, e que nada tem de obesogênico, 
ao contrário. Do ponto de vista do ris- 
co da obesidade, os pobres no Brasil, 
no geral, tendem a se alimentar melhor 
do que os ricos, pois consomem menos 
gorduras e menos alimentos processa- 
dos, que habitualmente têm alta densi- 
dade energética. Mas este quadro é di- 
ferente nos países desenvolvidos, onde 
a industrialização intensa da produção 
de alimentos barateou o custo da ali- 
mentação e tornou os alimentos pro- 
cessados mais acessíveis do que os ali- 
mentos in natura. Devemos estar 
atentos, pois essa mesma situação po- 
derá ocorrer no futuro no Brasil. 

■ Por que se supervaloriza o problema 
da fome? 
— Acredito que um cientista político 
poderia responder melhor esta pergun- 
ta, mas me arrisco a dizer que a drama- 
ticidade da fome e o fato de ela mobi- 
lizar mais a sociedade do que a pobreza 
são elementos que mecerem ser consi- 
derados. 

■ Há políticas sociais que podem ser sa- 
crificadas com a supervalorização do 
problema da fome? 
— Recentemente foram alocados re- 
cursos expressivos do orçamento do 
Ministério da Saúde para o programa 
do governo de transferência de renda. 
A argumentação usada foi que, com- 
batendo-se a pobreza, combateríamos a 
fome e assim estaríamos melhorando a 
saúde das pessoas. Mas a realidade bra- 
sileira não autoriza este raciocínio sim- 
plista e, de fato, é bastante provável que 
investimentos diretos na rede básica de 
saúde e em saneamento ambiental ofe- 
reçam retornos para a saúde da popu- 
lação muito maiores do que aqueles as- 
sociados à transferência de renda. 

■ Qual o risco de só ter olhos para a fome 
num país em que a obesidade avança? 
— Quando você cria um programa de 
transferência de renda, ou quando a 
economia cresce, as pessoas ampliam 
sua capacidade de consumo. O que elas 
irão consumir a mais? Estudos que fi- 
zemos sobre a relação entre renda e 
consumo alimentar indicam que é bas- 
tante provável que famílias de muito 
baixa renda comprem mais alimentos 
e que melhorem a qualidade nutricio- 
nal de sua alimentação, diversificando 
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a dieta e sobretudo aumentando o con- 
sumo exíguo de produtos de origem 
animal como carnes e laticínios. Essas 
mudanças poderão melhorar as condi- 
ções de nutrição e de saúde das pessoas, 
em particular de crianças de peque- 
na idade. Mas não se pode assegurar o 
mesmo para famílias com rendas ainda 
baixas a ponto de serem parte da clien- 
tela de programas de transferência de 
renda, mas não tão baixas. 

■ Por quê? 
— Entre essas famílias o aumento no 
consumo de produtos de origem ani- 
mal pode facilmente levar ao excesso 
de consumo de gorduras, em particu- 
lar de gorduras mais prejudiciais à 
saúde, as gorduras saturadas. Também 
é bastante provável que cresça entre es- 
sas famílias o consumo de alimentos 
processados, em geral altamente caló- 
ricos, ricos em gordura, açúcar e sal e 
pobres em fibras e micronutrientes. 
Ainda é provável que se observe au- 
mento no consumo de bebidas alcoó- 
licas e na quantidade de cigarros con- 
sumidos pelos fumantes. O hábito de 
fumar no país cada vez se vê mais con- 
centrado nos segmentos mais pobres da 
população. Em resumo, não há nenhu- 
ma segurança de que o efeito final do 
aumento do poder aquisitivo de seg- 
mentos relevantes da população brasi- 
leira resulte em melhoria de suas con- 
dições de nutrição e de saúde. Claro 
que o aumento do poder aquisitivo da 
população de baixa renda poderia pro- 
duzir resultados mais positivos para 
suas condições de nutrição e saúde, mas 
precisaríamos contar com mais ações 
na área de informação e educação nu- 
tricional da população e com medidas 
fiscais e regulatórias que tornassem 
mais acessíveis alimentos saudáveis 
como frutas e hortaliças, por exemplo, 
e menos atraentes os alimentos pouco 
saudáveis. 

■ Que tipo de política pública teria for- 
ça para combater o problema da obesi- 
dade? 
— Em primeiro lugar é preciso reco- 
nhecer que o controle do avanço da 
obesidade é bastante complexo e ne- 
cessita de ações que envolvam desde 
modificações na agricultura, que possi- 
bilitem maior oferta de alimentos sau- 
dáveis, até mudanças no planejamento 

urbano, capazes de estimular a prática 
regular de atividade física nas cidades. 
Medidas fiscais que tornem mais acessí- 
veis os alimentos saudáveis e menos 
acessíveis os alimentos não saudáveis 
são indispensáveis, assim como medi- 
das regulatórias que disciplinem os li- 
mites para a propaganda de alimentos, 
proibindo completamente a propagan- 
da dirigida a crianças. O esforço perma- 
nente e sistemático para educar e cons- 
cientizar as pessoas sobre a importância 
da alimentação saudável e da luta con- 
tra o sedentarismo é obviamente essen- 
cial. Em síntese, controla-se a obesidade 
apoiando, protegendo e promovendo 
práticas de vida saudáveis. 

■ Que países conseguiram resolver essa 
equação? 
— Há exemplos bem-sucedidos de paí- 
ses desenvolvidos que têm conseguido 
reverter o crescimento da obesidade ou 
mesmo de prevenir o seu surgimento 
como problema de saúde pública. No 
primeiro caso temos o exemplo da Fin- 
lândia e no segundo caso os exemplos 
do Japão e da Coréia do Sul. O parale- 
lo com a redução do tabagismo con- 
quistada a partir de políticas públicas 

corajosas por vários países, inclusive 
o Brasil, é inevitável. Nos anos 1960, 
mais da metade da população masculi- 
na brasileira fumava, no final dos anos 
1980, quando o Brasil iniciou esforços 
sistemáticos para controlar o tabagis- 
mo no país, os fumantes ainda eram 
cerca de 40%, mas agora sabemos que 
apenas um em cada quatro ou cinco 
adultos segue fumando. Alega-se mui- 
tas vezes que o poder econômico da in- 
dústria de alimentos é muito grande, 
mas o da indústria de cigarros também 
não é? De qualquer forma, desde o ano 
passado, temos um grande aliado na 
luta para o controle da obesidade e das 
demais doenças crônicas associadas à 
alimentação não saudável e ao seden- 
tarismo. Trata-se da Estratégia Global 
para Alimentação, Atividade Física e 
Saúde formulada pela OMS, discuti- 
da por vários anos com a comunidade 
cientifica e com os governos nacionais 
e, finalmente, aprovada pela Assem- 
bléia Mundial de Saúde em maio de 
2004. O avanço maior dessa estratégia, 
que foi duramente combatida pelos Es- 
tados Unidos e por setores contraria- 
dos da indústria de alimentos, em par- 
ticular os produtores de açúcar, está 
em admitir que informações sobre es- 
colhas mais saudáveis quanto à ali- 
mentação devem ser acompanhadas de 
ações governamentais sobre o ambien- 
te que tornem essas escolhas factíveis 
e mais fáceis, incluindo medidas fiscais 
e de regulação, que poderão não ser 
apreciadas pelos setores econômicos 
que lucram com o consumo de alimen- 
tos não saudáveis. 

■ A pesquisa do IBGE mostrou uma ou- 
tra realidade: a obesidade avança, mas 
há fatias da população, como as mulhe- 
res de classe média, que estão menos gor- 
das do que estavam nos anos 1980, num 
raro exemplo de inversão da tendência. 
A que o senhor atribui isso? 
— O Brasil é um país incrivelmente 
permeável a mudanças. Ao mesmo 
tempo que incorporamos determina- 
dos hábitos inadequados, estilos de 
vida não saudáveis, a gente também in- 
corpora mensagens positivas. Isso pa- 
rece ter acontecido com mulheres bra- 
sileiras que possuem nível médio ou 
superior de escolaridade. O inquérito 
de 2003 evidenciou que em todo o país, 
com exceção da Região Nordeste, a 
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obesidade entre mulheres de classe mé- 
dia parou de subir ou mesmo estaria 
declinando. Os dados disponíveis não 
possibilitam conhecer os determinan- 
tes desta tendência, que ainda não foi 
descrita em nenhum outro país em de- 
senvolvimento. De qualquer forma, na 
população masculina brasileira não há 
qualquer sinal de arrefecimento do 
crescimento da obesidade em nenhum 
estrato social. 

■ Dizer que a garota de Ipanema está fi- 
cando gorda, como sugeriu a polêmica 
reportagem do jornal The New York Ti- 
mes, é uma injustiça... 
— Um absurdo completo, talvez a ga- 
rota de Bangu, mas certamente não a 
de Ipanema. 

■ Se a fome sofreu uma redução drástica 
no Brasil nos anos 1970, a desnutrição 
infantil só foi ceder mais recentemente, 
nos anos 1980 e 1990. Por quê? 
— A desnutrição do adulto é de modo 
geral um problema de escassez, de fal- 
ta absoluta de alimentos. Você só tem 
fome quando a miséria é extrema. Se o 
adulto tiver comida, mesmo vivendo 
em um meio desfavorável, dificilmente 
apresentará sinais clínicos de desnutri- 
ção. O aumento da renda familiar pro- 
porcionado pelo crescimento da econo- 
mia brasüeira nos anos 1970 foi decisivo 
para reduzir a exposição da população 
adulta à desnutrição. Já a desnutrição 
infantil tem outros determinantes além 
da renda familiar. Destaca-se, em par- 
ticular, a exposição seguida da criança 
a episódios de doenças infecciosas que 
acabam por minar o seu estado nutri- 
cional. E os principais fatores de pre- 
venção dessas doenças - o saneamento 
ambiental, a assistência básica de saúde 
e a escolaridade das mães - só recente- 
mente chegaram aos estratos mais po- 
bres da população brasileira. 

■ O brasileiro é sedentário? 
— Em um estudo que fizemos a partir 
de outro inquérito do IBGE realizado 
no país em 1997 mostramos que ape- 
nas 3% dos adultos seguiam a reco- 
mendação de fazer pelo menos 30 mi- 
nutos diários de exercícios físicos na 
maior parte dos dias da semana. Em- 
bora em outros países, sobretudo de- 
senvolvidos, haja mais pessoas se exer- 
citando, não dá para dizer que o país é 

um campeão em sedentarismo porque 
uma parte da população tem ocupa- 
ções que demandam gasto energético 
regular e intenso. A partir de um siste- 
ma de monitoramento por entrevistas 
telefônicas, que estamos no momento 
testando em várias capitais do país, es- 
timamos que na cidade de São Paulo a 
proporção de pessoas completamente 
sedentárias, ou seja, que não fazem com 
mínima regularidade qualquer tipo de 
atividade física moderada ou intensa, 
passa de 50%. E, no caso das mulheres, 
há uma relação inversa do sedentaris- 
mo com a escolaridade, ou seja, quan- 
to menor a escolaridade, mais freqüen- 
te o sedentarismo. Essa relação inversa 
oferece uma pista interessante para se 
compreender por que a prevalência de 
obesidade em mulheres mais pobres 
suplanta em duas a três vezes a mesma 
prevalência em mulheres mais ricas. O 
estudo dos padrões e determinantes da 
atividade física na população é uma 
das grandes prioridades para a pesqui- 
sa em saúde pública no país. 

■ E o que pode ser feito? 
— Bem, o tamanho e a complexidade 
dos problemas nutricionais em uma 
sociedade como a brasileira são tão 
grandes que às vezes fica difícil conven- 
cer os formuladores de políticas públi- 
cas e os tomadores de decisão de que 
vale a pena investir nesta área. Como 
já disse antes, as ações consistentes na 
área da promoção da alimentação sau- 
dável são essencialmente aquelas que 
combinam informação e motivação 
com mudanças no ambiente que per- 
mitam a escolha de opções saudáveis. 
No final de 2004 fizemos um experi- 
mento relativamente simples em uma 
comunidade muito carente do bairro 
do Grajaú, na Zona Sul de São Paulo. 
Primeiramente fizemos um estudo de 
campo que documentou a carência 
dessa comunidade com relação à co- 
mercialização de alimentos saudáveis. 
As opções para compra de alimentos 
que encontramos praticamente se res- 
tringiam a pequenos negócios que 
vendiam alimentos processados, como 
arroz, macarrão, sardinha em lata e sal- 
sicha. Produtos frescos como frutas e 
hortaliças eram raros e quando existen- 
tes tinham péssima qualidade e preços 
altos. A seguir estudamos durante um 
mês o padrão de compra e de consumo 

de alimentos de uma amostra das famí- 
lias. A primeira parte da intervenção 
que implementamos na comunidade 
consistiu em oferecer à metade das fa- 
mílias selecionadas informações sobre 
alimentação, nutrição e saúde e oficinas 
de culinária que ensinavam a preparar 
refeições saudáveis utilizando com 
mais freqüência frutas, verduras e legu- 
mes. Na segunda parte da intervenção, 
estendida a todas as famílias, criamos 
um "armazém volante" que passou a 
percorrer as ruas da comunidade três 
vezes por semana durante quatro se- 
manas comercializando frutas e hor- 
taliças frescas e de boa qualidade com- 
pradas no Ceagesp. A avaliação do 
impacto da intervenção, ainda em an- 
damento, indica um aumento de cerca 
de 20% no consumo de frutas e horta- 
liças apenas com as atividades educati- 
vas e de motivação e um aumento de 
50% com a intervenção completa. Esta- 
mos realizando este estudo com finan- 
ciamento do CNPq sobre pesquisas em 
segurança alimentar. 

■ O senhor vê o futuro com otimismo? 
— Pergunta difícil. No caso, por exem- 
plo, de deficiências na oferta de alimen- 
tos saudáveis e no grau de informação 
da população, creio que a solução não 
é tão difícil e dependerá sobretudo da 
clarividência de governos municipais e 
da alocação de investimentos públicos. 
Há outras medidas igualmente factíveis 
que estão em andamento em vários mu- 
nicípios brasileiros, como a melhoria da 
qualidade nutricional da alimentação 
escolar e a restrição da venda de alimen- 
tos não saudáveis nas cantinas escolares. 
Mas há outras medidas de política pú- 
blica, igualmente necessárias, que en- 
contram mais resistência na sociedade e 
sobre as quais avançamos muito pouco. 
Por exemplo, medidas que restrinjam 
a publicidade de alimentos não saudá- 
veis e proíbam totalmente a propagan- 
da na televisão dirigida especificamen- 
te a crianças, na linha do que já se fez 
em vários países desenvolvidos. Há um 
projeto tramitando há muito tempo no 
Senado Federal, de autoria do senador 
Tião Viana, do PT do Acre, cuja aprova- 
ção poderia ser um importante sinali- 
zador da preocupação dos parlamen- 
tares brasileiros e do governo com o 
processo de transição nutricional por 
que passa nosso país. • 
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